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Já escrevi aqui que as elites bra-
sileiras (elite = os melhores de um 
grupo, qualquer grupo) nunca foram 
tão xucras. À direita e à esquerda, 
os que estariam obrigados ao pen-
samento complexo cedem ao senso 
comum com impressionante ligeire-
za. O “fascismo da vulgaridade” (by 
George steiner) se insinua e avança 
pelas dobras do pensamento. vai se 
espalhando.

sentei aqui para demonstrar que, 
no processo da cassação da chapa 
Dilma-Temer, que corre no Tse, as 
coisas não são como parecem. e, co-
mo num conto de Machado de As-
sis, substantivos e adjetivos, unidos 
por alguma melancolia, ficaram se 
buscando na minha cabeça e salta-
ram para o primeiro parágrafo.

explico-me. O que boa parte quer 
enxergar no processo do Tse? Aqui-
lo que julga saber. segundo a fanta-
sia, o relator, Herman Benjamin, 
com sede de Justiça, pedirá a cas-
sação da chapa, com ou sem inele-
gibilidade de presidente e vice. 

Mas o sistema existiria para ga-
rantir a impunidade. esse é o sus-
surro do fascismo da vulgaridade. 

e uma conspiração estaria em cur-
so envolvendo os demais juízes (ou-
tro murmúrio). Ao fim, tudo termi-
nará na metáfora que faz o rumor 
virar um berro-clichê: “pizza!”.

Analiso as decisões de Benjamin 
e constato que ele deu à luz dois pro-
cessos: um deles é para a imprensa 
que fareja impunidade; o outro é pa-
ra a ordem dos fatos. Os demais ju-
ízes, espero, devem se apegar aos... 
fatos, o que implica corrigir canela-
das dadas pelo doutor.

Mas adivinhem com quem o “es-
pírito do tempo”, o “Zeitgeist”, vai 
se solidarizar...

Duas ações foram reunidas nu-
ma só no caso do pedido de cassa-
ção da chapa. Uma delas prevê pra-
zo de 48 horas para a defesa se ma-
nifestar sobre o relatório; a outra, 
cinco dias. Por óbvio, há de preva-
lecer o prazo maior. 

Mas Benjamin resolveu, com a 
devida vênia futebolística, fazer em-
baixadinha para a torcida: 48 ho-
ras e pronto!

É claro que a defesa de Dilma re-
correu. É certo que o recurso será 
analisado. se a lei se cumprir, o jul-
gamento será suspenso por cinco 
dias. e não porque os demais juí-
zes sejam togas-moles e o único to-
ga-duro seja Benjamin. Mas por-
que é a lei.

A concessão do prazo pode ter co-
mo consequência a impossibilida-
de de Henrique Neves, que está pres-
tes a deixar o tribunal, antecipar seu 
voto. estima-se que seguiria o rela-

tor e votaria em favor da cassação 
da chapa.

Dá-se como certo que seu suces-
sor, Admar Gonzaga, faria o contrá-
rio. Logo, se os juízes querem se li-
vrar da suspeita de que estão a ser-
viço da impunidade, o melhor a fa-
zer é ignorar a lei e negar o recurso. 
Ocorre que golpear as regras é fazer 
o que quer... Benjamin!

O fascismo da vulgaridade tem a 
incrível capacidade de fazer o ilegal 
parecer legal e o ilegal, a quintes-
sência do Justo.

Há mais. Benjamin não pôde ter 
acesso às provas fornecidas pela 
Odebrecht nas delações porque es-
tão sob sigilo, sob a guarda de ed-
son Fachin, relator do petrolão no 
sTF. então resolveu providenciar as 
suas próprias.

A Odebrecht entregou um calha-
maço de imodestas 3.000 páginas 

ao relator da ação no Tse. segundo 
apurei, isso se deu no dia 23 de mar-
ço. Ora, a defesa de Dilma fez o ób-
vio, o legal, o processualmente cor-
reto: pediu acesso ao material. Ou 
como apresentar uma defesa efici-
ente? Benjamin negou! e depois cra-
vou os dois dias. O nome disso? cer-
ceamento do direito de defesa! e dê-
se de barato que o doutor ouviu de-
latores da Odebrecht, mas não per-
mitiu o contraditório.

O antipetismo que ronca e fuça 
não está nem aí para os fundamen-
tos do estado democrático. Bem, es-
se cara não sou eu. Fui uma das pri-
meiras vozes na imprensa que se in-
surgiram contra o PT. e não porque 
seus integrantes fossem feios, sujos 
e malvados —até porque os há tam-
bém bonitos, limpinhos e bondosos.

Acho intolerável, no petismo, é o 
desprezo pelo estado de Direito e 
pela institucionalidade. Por que eu 
condescenderia com isso, mesmo 
que o partido seja o alvo?

O julgamento tem de ser suspen-
so ainda na terça. e a defesa de Dil-
ma tem de ter acesso às provas. em 
nome da lei. Não contra ela.

TSE e fascismo da vulgaridade
r e i n a l d o  a z e v e d o

O antipetismo que ronca e 
fuça não está nem aí para o 
Estado democrático. Bem, 
esse cara não sou eu
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A força-tarefa da Operação 
Lava Jato anunciou nesta 
quinta (30) que propôs uma 
ação de improbidade admi-
nistrativa contra o PP, co-
brando a devolução de valo-
res supostamente desviados 
na Petrobras pelo partido.

É a primeira ação de impro-

bidade administrativa contra 
um partido envolvido no es-
cândalo do petrolão. Outras 
agremiações ainda devem ser 
acionadas na Justiça.

O Ministério Público Fede-
ral pede o pagamento de R$ 
2,3 bilhões em multas e ressar-
cimento aos cofres públicos.

Também foi solicitada a 
perda dos cargos e a suspen-
são de direitos políticos dos 
deputados federais Nelson 
Meurer (PP-PR), Mário Negro-
monte Júnior (PP-BA), Arthur 
Lira (PP-AL), José Otávio Ger-
mano (PP-RS), Luiz Fernando 
Faria (PP-MG) e Roberto Brit-
to (PP-BA), e dos ex-deputa-
dos Pedro Corrêa (PP-PE), Pe-

dro Henry (PP-MT), João Piz-
zolatti (PP-SC) e Mário Negro-
monte (PP-BA), além de João 
Genu, que foi assessor parla-
mentar do deputado José Ja-
nene (PR), já morto. O MPF 
ainda pediu a perda da apo-
sentadoria especial desses 
congressistas.

“Essa ação não criminali-
za nem obstrui a atividade po-
lítica, mas sujeita a todos, in-
clusive poderosos, debaixo 
da mesma lei”, disse o procu-
rador Deltan Dallagnol, coor-
denador da Lava Jato.

O PP indicou Paulo Rober-
to Costa para a diretoria de  
Abastecimento da Petrobras. 
Segundo o Ministério Público, 

ele era encarregado de arreca-
dar propinas para o partido. 
Por isso, a agremiação foi usa-
da, segundo Dallagnol, para 
a prática de corrupção e des-
vio de recursos públicos. 

“[Processar o partido] não 
é uma opção. É aquilo que a 
lei determina”, afirmou o pro-
curador. “A atividade partidá-
ria é um valor da democracia. 
Mas a responsabilidade de to-
dos debaixo da lei também é.”

Segundo a ação, integran-
tes da bancada do PP na Câ-
mara receberam propinas  en-
tre R$ 30 mil e R$ 300 mil por 
mês, até março de 2014.

Os desvios, segundo a pro-
curadoria, ocorreram em con-

tratos da diretoria de Abaste-
cimento da Petrobras e por 
meio de pagamentos da Bras-
kem, empresa do grupo Ode-
brecht. No total, o partido e 
seus integrantes teriam rece-
bido cerca de R$ 460 milhões 
em vantagens indevidas, en-
tre 2004 e 2014, por meio de 
“mensalinhos”, doações elei-
torais oficiais e não-oficiais e 
contas no exterior.

O valor é superior aos re-
passes do fundo partidário ao 
PP no período, que foram de 
R$ 296 milhões. “Isso provo-
ca um imenso desequilíbrio 
nas disputas eleitorais e in-
terfere de forma bastante no-
civa no sistema eleitoral bra-

sileiro”, afirmou a procura-
dora Isabel Groba Vieira.

O bloqueio de valores do 
fundo partidário, neste mo-
mento, está descartado, por-
que é proibido por lei. Em ca-
so de condenação, porém, o 
fundo poderá sofrer bloqueio. 

OUTRO LADO
Em nota, o PP informou que 

todas as doações recebidas pe-
lo partido foram legais e de-
claradas à Justiça eleitoral. Os 
deputados citados disseram 
que irão se pronunciar depois 
de tomarem conhecimento 
das acusações. A Braskem in-
formou que está cooperando 
com as autoridades.

Sigla que indicou ex-
diretor da Petrobras foi 
usada para a prática de 
corrupção e desvios, 
afirmam procuradores

Força-tarefa propôs ação de improbidade administrativa contra o partido na qual pede a devolução de R$ 2,3 bi

Lava Jato processa PP por corrupção

A SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
MEDICINA - HOSPITAL DAS CLÍNICAS LUZIA DE PINHO MELO, convida 
as empresas interessadas em participar da Tomada de Preços nº SE-11/2017 

para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Médicos na Especialidade de 
Reumatologia. O Edital estará à disposição dos interessados somente no dia 07/04/2017 
das 9h às 16h, no Hospital de Transplantes “Dr. Euryclides de Jesus Zerbini”, na Av. 
Brigadeiro Luís Antônio nº 2.651, 2º andar - Gestão de Contratos, Tel.: (11) 3170.6123.

A SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
MEDICINA - HOSPITAL DAS CLÍNICAS LUZIA DE PINHO MELO, convida 
as empresas interessadas em participar da Concorrência nº SE-04/2017 para 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços na Especialidade de Cardiologia 
e Medicina Intensiva – Unidade de Terapia Intensiva Coronariana. O Edital estará à 
disposição dos interessados somente no dia 07/04/2017 das 9h às 16h, no Hospital 
de Transplantes “Dr. Euryclides de Jesus Zerbini”, na Av. Brigadeiro Luís Antônio 
nº 2.651, 2º andar - Gestão de Contratos, Tel.: (11) 3170.6123.

SECRETARIA DA FAZENDA

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO NO JORNAL FOLHA DE S. PAULO DE 30/03/2017
Aviso de Licitação: Desconsiderar o site www.e-negociospublicos.com.br para a 
consulta de informações sobre o Pregão Eletrônico GEINF.2 Nº 003/17.

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DA CONCESSÃO DAS LINHAS 5 E 17
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 002/2016

O Estado de São Paulo, por sua Secretaria dos Transportes Metropolitanos - STM, dando 
continuidade aos trabalhos da licitação em referência, torna pública a realização da Concorrência 
Internacional nº 002/2016, para a CONCESSÃO ONEROSA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DAS LINHAS 5-LILÁS E 17-OURO DA  
REDE METROVIÁRIA DE SÃO PAULO, COMPREENDENDO OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO, MELHORIAS, REQUALIFICAÇÃO E ADEQUAÇÃO E EXPANSÃO. O Edital e seus 
Anexos estarão disponíveis gratuitamente, no período de 05/04/2017 a 04/07/2017, por meio da 
Internet, no DATA ROOM disponível no sítio eletrônico www.stm.sp.gov.br, podendo, ainda, ser 
fornecidos aos interessados que comparecerem à Rua Boa Vista 175, 13º andar, Bloco A, Centro, 
São Paulo-SP, Centro de Suporte Logístico da STM, no horário das 9:00 às 17:00 horas, no mesmo 
período indicado, mediante a apresentação da mídia gravável ou dispositivo equivalente, necessária 
para cópia do arquivo. O edital identifica a realização de visita técnica que poderá ser realizada por 
todo o período de disponibilização do edital, devidamente agendada pelo endereço eletrônico 
concessaolinhas5e17@sp.gov.br. As propostas e os documentos relativos à LICITAÇÃO deverão ser 
entregues na Sessão Pública de Recebimento e Abertura, marcada para o dia 05/07/2017, às 
14:00 horas. Outras informações poderão ser obtidas no e-mail acima indicado.

FUNDAÇÃO DA ÁREA DE SAÚDE DE CAMPINAS - FASCAMP
AVISO DE EDITAL - TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2017

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
materiais e prestação de serviços de reforma predial, para atender as 
necessidades do Ambulatório Médico de Especialidades – AME Amparo. 
FUNDAMENTO LEGAL: Regulamento de Compras e Contratações da Fundação 
da Área da Saúde de Campinas – FASCAMP. TIPO: Menor preço global. DATA 
DE ABERTURA DOS ENVELOPES: 17/04/2017. HORÁRIO DE ABERTURA DOS 
ENVELOPES: 11h05. LOCAL: Rua Vital Brasil, n° 200, 2° andar, Cidade 
Universitária, Campinas/SP. LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL: Fundação da 
Área da Saúde de Campinas - FASCAMP, localizada a Rua Vital Brasil, n° 200, 
2° andar, Cidade Universitária, Campinas/SP - CEP 13083-888. PERÍODO 
PARA RETIRADA DO EDITAL: de 31/03/2017 a 17/04/2017. HORÁRIO PARA 
RETIRADA PRESENCIAL DO EDITAL: das 09 às 16 horas. Poderá também ser 
obtido mediante acesso ao site www.fascamp.org.br, ou, ainda, através de 
solicitação ao Departamento de Contratações da FASCAMP, exclusivamente 
através do endereço eletrônico compras@fascamp.org.br.

Balanço Patrimonial NE 2016 2015
Ativo/Circulante  779.271,79 753.804,65
Caixa e equivalentes (03) 779.271,79 539.486,28
Adiantamentos (05) - 194.588,14
Despesas antecipadas  - 19.730,23
Não Circulante  17.056.524,51 9.647.764,93
Realizável a longo prazo (06) 17.056.524,51 9.647.764,93
Total do Ativo  17.835.796,30 10.401.569,58
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Balanço Patrimonial NE 2016 2015
Passivo/Circulante  908.369,31 4.097.964,13
Fornecedores  - 35.339,09
Obrigações trabalhistas  - 865.118,96
Obrigações sociais (08a) - 236.833,82
Obrigações fi scais (08b) - 191.489,71
Férias e encargos a pagar  - 2.313.544,55
Outras contas a pagar  31.920,70 74.735,25
Verbas a aplicar ou devolver (12) 774.518,02 266.058,35
Contas a pagar serviços terceiros  - 16.648,28
Mútuos a pagar (07) - 3.196,12
Contingências judiciais (10) 101.930,59 95.000,00
Não Circulante  17.146.633,55 9.753.764,93
Exigivel de Longo Prazo  17.146.633,55 9.753.764,93
Obrigações sociais  (10) 16.983.088,51 9.635.246,79
Processos Judiciais (09/10) 111.736,18 12.518,14
Contingências Judiciais (09/10) 51.808,86 106.000,00
Patrimônio Líquido (13) (219.206,56) (3.450.159,48)
Total do Passivo  17.835.796,30 10.401.569,58
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração do  NE 2016 2015
 Resultado do Exercício  Total Total
Receitas Operacionais Brutas   8.815.373,13 107.573.759,41
Receitas de atividades 
 assistenciais  8.720.812,55 107.364.799,39
Com assistência 
 médica hospitalar  (15)  8.620.853,36 107.234.791,40
Outras verbas  99.959,19 130.007,99
Receitas fi nanceiras, 
 patrimoniais e extraordinárias  94.560,58 208.960,02
 Financeiras deduzidas 
 das despesas  (17)  27.445,17 178.481,22
 Outras receitas não operacionais  67.115,41 30.478,80
Despesas Operacionais  7.030.094,60 108.895.332,92
Despesas com atividades 
 assistenciais  7.030.094,60 108.895.332,92
 Despesas com pessoal  5.887.410,12 95.643.957,77
 Despesas administrativas e gerais  571.790,22 1.855.856,17
 Serviços prestados por terceiros  549.579,07 10.680.890,02
 Medicamentos e materiais  7.714,50 658.854,10
 Impostos e taxas  13.600,69 55.774,86
Resultado do Exercício  1.785.278,53 (1.321.573,51)
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração do Valor Adicionado 2016 2015
 Total Total
Receitas Operacionais Brutas 8.787.927,96 107.395.278,19
Com assistência médica hospitalar 8.620.853,36 107.234.791,40
Com doações, verbas e outras 167.074,60 160.486,79
Insumos Adquiridos de Terceiros 1.078.317,75 12.155.344,02
Materiais consumidos 7.714,50 658.854,10
Serviço de terceiros e outros 1.070.603,25 11.496.489,92
Valor Adicionado Bruto 7.709.610,21 95.239.934,17
Valor Adicionado Líquido Produzido 
 Pela Entidade 7.709.610,21 95.239.934,17
Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência 31.154,36 255.459,20
Receitas fi nanceiras 31.154,36 255.459,20
Valor Adicionado Total a Distribuir 7.740.764,57 95.495.393,37
Distribuição do Valor Adicionado 7.740.764,57 95.495.393,37
Pessoal e encargos 5.887.410,12 95.643.957,77
Impostos, taxas e contribuições 13.600,69 55.774,86
Juros e aluguéis 54.475,23 1.117.234,25
Superavit (défi cit) do exercício 1.785.278,53 (1.321.573,51)
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido no Exercício
Patrimônio social NE 2016 2015
No início do exercício  (3.450.159,48) 13.165.895,06
Transferências patrimoniais  1.445.674,39 (15.294.481,03)
Resultado do exercício  1.785.278,53 (1.321.573,51)
No fi nal do exercício  (219.206,56) (3.450.159,48)
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Demonstração do Fluxo de Caixa 2016 2015
Atividades Operacionais 
Superávit/(défi cit) líquido 1.785.278,53 (1.321.573,51)
Ajustes para conciliar o resultado 
 para fl uxo de caixa 51.957,49 (339.000,00)
Provisão para contingências 51.957,49 (339.000,00)
Variações no capital circulante 4.365.634,68 1.842.944,83
Contas a receber - 4.615.331,89
Adiantamentos 194.588,14 198.431,76
Mútuos a receber - 17.879.050,00
Despesas antecipadas 19.730,23 6.897,35
Fornecedores (35.339,09) (66.233,55)
Obrigações trabalhistas (865.118,96) (4.982.866,25)
Encargos sociais 7.111.007,90 (3.976.294,14)
Encargos tributários (191.489,71) (1.478.121,04)
Provisão de férias (2.313.544,55) (9.069.545,54)
Verbas a devolver 508.459,67 (317.896,28)
Outras contas a pagar (73.582,83) (372.228,67)
Mútuos a pagar (3.196,12) 3.196,12
Serviços de terceiros 14.120,00 (596.776,82)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 6.202.870,70 182.371,32
Atividades de Investimento: Saídas  
Aplicações no realizável a longo prazo (7.408.759,58) 2.556.804,73
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimento (7.408.759,58) 2.556.804,73
Atividades de Financiamento: Saídas 1.445.674,39 (15.294.481,03)
Transferências patrimoniais 1.445.674,39 (15.294.481,03)
Caixa líquido usado nas atividades 
 de fi nanciamento 1.445.674,39 (15.294.481,03)
Variação de caixa e equivalente 
 de caixa   239.785,51 (12.555.304,98)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 539.486,28 13.094.791,26
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi nal do exercício 779.271,79 539.486,28
Variação de caixa e equivalente 
 de caixa  239.785,51 (12.555.304,98)
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Atenção Primária à Saúde
CNPJ/MF: 60.742.616/0017-27

Demonstrações contábeis correspondentes aos exercícios fi ndos em 31/12/2016 e de 2015 - Em reais

1. A Entidade: a. Reconhecimento de utilidade pública: A Organi-
zação Social de Saúde Santa Marcelina Atenção Primária a Saúde, fi lial 
da Associação Filantrópica Casa de Saúde Santa Marcelina, entidade 
sem fi ns lucrativos, reconhecida de utilidade pública pelas autoridades 
federais, estaduais e municipais, e que tem por missão, em consonân-
cia com o carisma da Instituição, com a Declaração dos Direitos Hu-
manos e da Constituição Brasileira, promover a dignidade da pessoa 
humana preservando-lhe e resgatando-lhe a saúde, oferecendo-lhe 
atendimento de boa qualidade. A Organização Social de Saúde Santa 
Marcelina - Atenção Primária à Saúde tem por fi nalidade operaciona-
lizar a gestão e execução das atividades desenvolvidas pela Estratégia 
de Saúde da Família e atendimentos médicos ambulatoriais, mediante 
o cumprimento integral dos convênios fi rmados com a Secretaria Mu-
nicipal da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo. b. Áreas de 
atuação: A Organização tem como objetivos básicos, sem visar lucro, 
atuar nas seguintes áreas: 1. Preventiva e comunitária; 2. Curativa; 3. De 
reabilitação; e 4. De ensino e pesquisa. c. Da manutenção: Os recursos 
fi nanceiros necessários à execução do objeto do presente contrato 
de gestão poderão ser obtidos mediante transferências provenientes 
do Poder Público, doações e contribuições de entidades nacionais e 
estrangeiras, rendimentos de aplicações dos ativos fi nanceiros da Or-
ganização Social e outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob 
a administração da Organização. d. Da organização: A estrutura or-
gânica do hospital está composta por: 1. Diretoria Geral; 2. Pastoral da 
Saúde; 3. Serviços Médicos; 4. Serviços Técnicos; e 5. Serviços Adminis-
trativos. 2. Principais Práticas Contábeis: 2.1.As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a Legislação Societária(a Lei n.º 11.638/07, 
promulgada em 28 de dezembro de 2.007 e a Lei nº 11.941, de 27 de 
maio de 2009 que modifi cam e introduzem novos dispositivos à Lei 
n.º 6.404/76.), os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e a legisla-
ção específi ca emanada através da Resolução nº 1.409/12 de 21/09/12, 
que aprovou a Norma ITG 2002 - relativa a Entidades Sem Finalidade de 
Lucros, e foram autorizadas para emissão em 14/02/2017. 2.2. Bases 
para elaboração das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Entidade e foram elaboradas com base no custo histórico e ativos fi -
nanceiros disponíveis para venda, exceto se indicado de outra forma, 
conforme práticas contábeis descritas a seguir. As demonstrações fi -
nanceiras referentes a 31 de dezembro de 2015, divulgada para fi ns de 
comparabilidade, foram reclassifi cadas, quando aplicável, para fi ns de 
melhor apresentação. a. Contas de resultado: O regime contábil para 
apropriação das receitas e despesas é o de competência;   b. Aplica-
ções fi nanceiras: São registradas ao custo, acrescidas dos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço e não superam o valor de mercado; 
c. Ativo circulante e não circulante: Registrados pelo valor de realiza-
ção acrescida dos rendimentos incorridos até a data do balanço quan-
do aplicável; d. Passivo circulante e não circulante: Demonstrados 
pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos incorridos; e. Contribuição ao INSS e 
impostos: Conforme legislação vigente, a Casa de Saúde Santa Marce-
lina é uma entidade fi lantrópica e está isenta do pagamento da contri-
buição ao INSS (cota patronal) e imune aos tributos conforme prevê a 
Constituição Federal e o Regulamento do Imposto de Renda. f. Uso de 
estimativa: A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
administração efetue estimativa e adote premissas, no seu melhor jul-
gamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, 
assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os valores reais 

Ir. Rosane Ghedin - Diretora Presidente
Luís Roberto Teles - Contador - CRC1SP182.786/0-8

Parecer do Conselho Econômico e Fiscal: A Diretoria, O Conselho Fiscal da Casa de Saúde Santa Marcelina, em reunião realizada 
nesta data, cumprindo o que determinam os itens II, III e VII do artigo 163 da Lei 6.404/76, e no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, examinou as Demonstrações Contábeis e Financeiras da APS Atenção Primária a Saúde Santa Marcelina referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, compreendendo o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do 
Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Valor Adicionado, Notas Explicativas e Propos-

ta da Administração, com base nos exames efetuados, o Conselho Fiscal, entendendo que as peças acima citadas representam 
adequadamente a Posição Patrimonial e Econômica da Organização e que estão em conformidade com as disposições legais per-
tinentes à matéria, por unanimidade de seus membros, opina favoravelmente á aprovação integral e sem qualquer ressalva, dos 
referidos documentos pela Assembléia geral deste Conselho. São Paulo, 31 de janeiro de 2017. Irmã Élzina Cássia Vasconcelos de 
Souza; Irmã Monique Marie Marthe Bourget; Irmã Marinêz Rossato.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis: À Diretoria da Organização Social de Saúde Santa 
Marcelina - Atenção Primária a Saúde São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Organização Social de 
Saúde Santa Marcelina - Atenção Primária a Saúde, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Organiza-
ção Social de Saúde Santa Marcelina - Atenção Primária a Saúde em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase - Continuidade: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n.º 19, explicando que a Entidade fi nalizou o processo ini-
ciado em 2015 de transferências das unidades gerenciadas pelos convenio para novos contratos de gestão estabelecidos com a Secreta-
ria de Saúde do Município de São Paulo através da Rede Assistencial de Supervisões Técnicas. Algumas unidades foram transferidas para 
outros contratos de gestão não relacionados e esta unidade, sendo desta forma encerrada as atividades do convênio atual. Os recursos 
remanescentes serão devolvidos, devidamente atualizados, à Secretaria da Saúde do Município de São Paulo após a entrega da prestação 
de contas fi nalizadora. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Demonstrações 
do valor adicionado Nossos exames foram conduzidos com o objetivo de emitir opinião sobre as demonstrações contábeis básicas re-
queridas no parágrafo inicial, tomadas em conjunto. Adicionalmente, examinamos a Demonstração do Valor Adicionado referente ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016, a qual esta sendo apresentada com o propósito de permitir análises adicionais, não sendo 
requerida como parte das Demonstrações Contábeis básicas. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de au-
ditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião estão adequadamente apresentadas em todos os aspectos relevantes, em relação às 
Demonstrações Contábeis tomadas em conjunto Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A adminis-
tração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-

trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 2 de março de 2017. 
Cokinos & Associados Auditores Independentes S/S - CRC-2SP 15.753/O-0   José Luiz de Faria - Contador - CRC-1SP116.868/O-8.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
do Exercício Findo em 31/12/2016 e 2015

podem ser diferentes daqueles estimados. 3. Caixa e Equivalente de 
Caixa: Estão representados substancialmente por saldos em caixa, 
contas bancárias e aplicações fi nanceiras assim distribuídas:
Descrição 2016 2015
Bancos conta movimento 779.270,22 3.753,09
Aplicações Financeiras 1,57 535.733,19
Total 779.271,79 539.486,28
4. Execução do Contrato de Gestão (não auditado): Foram executa-
das as atividades abaixo demonstradas: Demonstrativo de Produção 
conforme Relatório de Execução do Contrato.
Item 2016 2015
Consultas Médicas da área - PSF 26.093 302.110
Consultas de Enfermagem - PSF 19.708 159.677
Visitas Domiciliares Médico - PSF 1.022 15.558
Visitas Domiciliares Enfermeiro - PSF 3.218 29.726
Visitas Domiciliares Agentes de Saúde - PSF 115.441 974.219
Consultas Médicas das unidades - AMA 43.026 173.633
5. Adiantamentos: Os saldos em aberto estão assim representados:
Descrição 2016 2015
Adiantamentos a funcionários  - 194.588,14
Total - 194.588,14
6. Realizável à Longo Prazo: Em 31 de dezembro, os depósitos judi-
ciais sobre as ações movidas pela entidade, são apresentados da se-
guinte forma, de acordo com a natureza das correspondentes causas:
Descrição 2016 2015
Depósitos Judiciais PIS 16.983.088,51 9.635.246,79
Depósitos Judiciais Diversos 73.436,00 12.518,14
Total 17.056.524,51 9.647.764,93
7. Mútuos a Pagar: Representam mútuos fi nanceiros classifi cados no 
curto prazo como segue:
Descrição Tipo 2016 2015
RASTS São Miguel e Itaim Paulista Mútuo - 3.196,12
Total  - 3.196,12
8.  Impostos e Contribuições: (a) Obrigações Sociais:
Descrição 2016 2015
INSS a recolher - 71.964,19
FGTS a pagar - 141.839,41
PIS sobre folha a recolher - 17.362,36
FGTS Lei Complementar nº 110 - -
Outros - 5.667,86
Total - Circulante - 236.833,82
(b) Obrigações Tributárias:
Descrição 2016 2015
IRRF a recolher - 183.580,81
Outras retenções de terceiros - 7.908,90
Total - Circulante - 191.489,71
9. Obrigações de Longo Prazo:
Descrição 2016 2015
Contingências judiciais 51.808,86 106.000,00
Processo Civil - Contingências Judiciais 111.736,18 12.518,14
PIS sobre folha a recolher 16.983.088,51 9.635.246,79
Total - Não Circulante 17.146.833,55 9.753.764,93
O recolhimento do PIS está sendo discutido judicialmente. Em con-
formidade com a Norma e Procedimento de Contabilidade nº 22 (NPC 
22) do IBRACON, a administração optou por apropriar esses valores 
como obrigação legal até a conclusão da sentença. 10. Provisão para 
Contingências: A entidade possui contingências judiciais de natureza 
trabalhista e cível, tendo sido constituída provisão contábil em relação 

às demandas cuja possibilidade de perda foi classifi cada como provável.
Descrição 2016 2015
Reclamações trabalhistas 101.930,59 95.000,00
Contingências no passivo circulante 101.930,59 95.000,00
Processos judiciais e reclamações trabalhistas 163.545,04 118.518,14
Contingências no passivo não circulante 163.545,04 118.518,14
Total 265.475,63 213.518,14
11. Isenções Previdenciárias Usufruídas: Em atendimento ao pa-
rágrafo 2º do artigo 11 da Lei n.º 12.101, de 27/11/2009, são demons-
tradas a seguir, os valores relativos a isenções previdenciárias, como se 
devido fosse, gozadas durante o exercício fi scal anterior:
Descrição 2016 2015
Ordenados e salários 4.522.338,53 75.067.262,23
Percentual de contribuição devida (*) 27,8% 27,8%
Subtotal 1.257.210,11 20.868.698,90
Serviços prestados pessoa física 
 (autônomos incluindo médicos) - 358.623,70
Percentual de contribuição devida 20,00% 20,00%
Subtotal - 71.724,74
Total devido caso a entidade 
 não gozasse de isenção 1.257.210,11 20.940.423,64
(*) INSS 20%, FPAS 5,8% e Seguros contra riscos e acidentes 2%. 12. 
Verbas a Devolver: Correspondem a valores referentes aos convênios 
que foram encerrados:
Descrição 2016 2015
Convênio encerrado - CAPS 774.518,02 266.058,35
Total 774.518,02 266.058,35
13. Patrimônio Líquido: Apresentado em valores atualizados e compre-
ende o Patrimônio Social inicial, acrescido dos Superávits ou diminuído 
dos Défi cits e ajustes ocorridos. Refere-se ainda a recursos a serem aplica-
dos, exclusivamente, aos objetivos do contrato de gestão. Em 2016 o valor 
do passivo a descoberto apresentado é de R$ 219.206,56, com superávit 
do exercício de 2016 em R$ 1.785.278,53. Em 2015 o valor do passivo a 
descoberto apresentado foi de R$ 3.450.159,48. 14. Receitas e Despesas: 
As receitas e despesas são apropriadas por competência com base em do-
cumentação hábil como: avisos bancários, notas fi scais, recibos, contratos 
e outros em conformidade com as exigências legais e fi scais. 15. Verbas: 
Os recursos apropriados pela Entidade face aosTermos de Convênios com 
a SMS - Secretaria Municipal de São Paulo - Prefeitura Municipal de São 
Paulo para auxílio de Custeio de seus gastos durante o exercício foram:
Programa Termo de Convênio 2016
PSF - Programa Saúde da Família Nº 028/2008 8.620.853,36
Total   8.620.853,36
16. Recursos: Os recursos da entidade foram aplicados em suas fi nalidades 
institucionais em conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados 
pelas despesas (custeio) e investimentos patrimoniais. 17. Receitas (Des-
pesas) Financeiras Líquidas: Os encargos fi nanceiros e as variações mone-
tárias líquidas, apropriados ao resultado estão demonstrados como segue:
Descrição 2016 2015
Despesa fi nanceira
Juros e multas (15,67) (53.585,62)
Despesas bancárias e IRRF Aplicação (3.693,52) (67.865,18)
Sub-total (3.709,19) (121.450,80)
Receita fi nanceira
Rendimentos aplicações 31.031.87 255.261,38
Descontos obtidos e juros ativos 122,49 44.670,64
Sub-total 31.154,36 299.932,02
Total 27.445,17 178.481,22

18. Bens com Permissão de Uso: O ativo imobilizado é composto 
dos bens recebidos com Permissão de Uso da Secretaria Municipal da 
Saúde - Prefeitura do Município de São Paulo por força do contrato 
fi rmado, e dos bens adquiridos com recursos do próprio contrato, 
transferidos para a municipalidade através de documento próprio. 
19. Convênios: Em 2016 foi fi nalizado o processo iniciado em 2015 
de transferências das unidades gerenciadas por este convênio para 
novos contratos de gestão estabelecidos com a Secretaria da Saúde 
do Município de São Paulo através da Rede Assistencial de Super-
visões Técnicas de Saúde, com o mesmo objetivo de atendimento 
e prestação de serviços na área da saúde, entretanto, algumas 
unidades foram transferidas para outros contratos de gestão não 
relacionados a esta entidade,sendo assim, encerrando as ativida-
des do convênio atual. Os recursos remanescentes serão devolvi-
dos devidamente atualizados à Secretaria da Saúde do Município 
de São Paulo após a entrega da prestação de contas fi nalizadora.

Fundação Zerbini
CNPJ: 50.644.053/0001-13

Aviso de Licitações 
A Fundação Zerbini torna público os processos abaixo, para a Unidade do Instituto do Coração 
– InCor-HCFMUSP, a saber: Proc. 2266/16-PP 07/17 para aquisição de Sistema de Hipotermia e 
Hipertermia que será realizado em 18/04/2017 às 09:30 hrs. Proc. 2037/16-PP 26/16 para aquisição 
de Ecocardiógrafo Portátil que será realizado em 28/04/2017 às 09:30 hrs. Proc. 2041/16-PP 27/16 
para aquisição de Raio-X Móvel que será realizado em 13/04/2017 às 09:30 hrs. Proc. 47 e 48/17-PP 
11/17 para aquisição de Endoscópios Rígidos que será realizado em 24/04/2017 às 09:30 hrs. Os 
editais poderão ser obtidos na íntegra no site: www.zerbini.org.br. São Paulo, 30 de Março de 2017. 

Valmir Oliveira e Marcel Nascimento.


